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LEI Nº 762/2019 

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2020 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 
PREFEITO MUNICIPAL DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE 

SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

 
 

ART. 1º - O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, PARA O EXERCÍCIO DE 2020, SERÁ ELABORADO E EXECUTADO OBSERVANDO AS 

DIRETRIZES, OBJETIVOS, PRIORIDADES E METAS ESTABELECIDAS NESTA LEI, COMPREENDENDO: 

 

I - AS METAS FISCAIS; 

II - AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

III  - A ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS; 

IV  - AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO; 

V   - AS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL; 

VI  - AS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL; 

VII  - AS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA; E 

VIII  - AS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

 

DAS METAS FISCAIS 

 

ART. 2º - EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NO ARTIGO 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 

4 DE MAIO DE 2000, AS METAS FISCAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, 

NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA PARA O EXERCÍCIO DE 2020, ESTÃO IDENTIFICADAS 

NOS DEMONSTRATIVOS I A VIII DESTA  LEI, EM CONFORMIDADE COM AS PORTARIA STN Nº 389 DE 

14 DE JUNHO DE 2018 E 8ª EDIÇÃO DO MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR 

PÚBLICO - MCASP. 

 

ART. 3º - A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ABRANGERÁ AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

E INDIRETA, A QUAL É CONSTITUÍDA PELAS AUTARQUIAS. 

 

ART. 4º - OS ANEXOS DE METAS FISCAIS REFERIDOS NO ART. 2º DESTA LEI CONSTITUEM-SE DOS 

SEGUINTES: 
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DEMONSTRATIVO I          -                      METAS ANUAIS; 

DEMONSTRATIVO III  -  METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS 

FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES; 

DEMONSTRATIVO IV  -  EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO; 

DEMONSTRATIVO V   -  ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS; 

DEMONSTRATIVO VI  -  RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS; 

DEMONSTRATIVO VI.A – PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA; 

DEMONSTRATIVO VII  - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA; E 

DEMONSTRATIVO VIII -  MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO. 

   

PARÁGRAFO ÚNICO - OS DEMONSTRATIVOS REFERIDOS NESTE ARTIGO SERÃO APURADOS EM 

CADA UNIDADE GESTORA E A SUA CONSOLIDAÇÃO CONSTITUIRÁ NAS METAS FISCAIS DO 

MUNICÍPIO. 

 

METAS ANUAIS 

 

ART. 5º - EM CUMPRIMENTO AO § 1º, DO ART. 4º, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF, O 

DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS - SERÁ ELABORADO EM VALORES CORRENTES E 

CONSTANTES, RELATIVOS ÀS RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL E 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA, PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 2020 E PARA OS DOIS 

SEGUINTES. 

 

§ 1º - OS VALORES CORRENTES DOS EXERCÍCIOS DE 2020, 2021 E 2022 DEVERÃO LEVAR EM 

CONTA A PREVISÃO DE AUMENTO OU REDUÇÃO DAS DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, 

RESULTANTES DA CONCESSÃO DE AUMENTO SALARIAL, INCREMENTO DE PROGRAMAS OU 

ATIVIDADES INCENTIVADAS, INCLUSÃO OU ELIMINAÇÃO DE PROGRAMAS, PROJETOS OU 

ATIVIDADES. OS VALORES CONSTANTES UTILIZAM O PARÂMETRO ÍNDICE OFICIAL DE INFLAÇÃO 

ANUAL, DENTRE OS SUGERIDOS PELA PORTARIA STN Nº 389 DE 14 DE JUNHO DE 2018 E 8ª EDIÇÃO 

DO MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - MCASP. 

 

§ 2º - OS VALORES DA COLUNA "% PIB" SERÃO CALCULADOS MEDIANTE A APLICAÇÃO DO 

CÁLCULO DOS VALORES CORRENTES, DIVIDIDOS PELO PIB ESTADUAL, MULTIPLICADOS POR 100. 

 

 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 

 

ART.6º - DE ACORDO COM O § 2º, ITEM II, DO ART. 4º DA LRF, O DEMONSTRATIVO III - METAS 

FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES, DE 

RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL, DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA E 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA, DEVERÃO ESTAR INSTRUÍDOS COM MEMÓRIA E METODOLOGIA 

DE CÁLCULO, QUE JUSTIFIQUEM OS RESULTADOS PRETENDIDOS, COMPARANDO-AS COM AS 
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FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES E EVIDENCIANDO A CONSISTÊNCIA DELAS COM AS 

PREMISSAS E OS OBJETIVOS DA POLÍTICA ECONÔMICA NACIONAL. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - OBJETIVANDO MAIOR CONSISTÊNCIA E SUBSÍDIO ÀS ANÁLISES, OS VALORES 

DEVEM SER DEMONSTRADOS EM VALORES CORRENTES E CONSTANTES, UTILIZANDO-SE OS 

MESMOS ÍNDICES JÁ COMENTADOS NO DEMONSTRATIVO I. 

 

 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

 

ART. 7º - EM OBEDIÊNCIA AO § 2º, INCISO III, DO ART. 4º DA LRF, O DEMONSTRATIVO IV - 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, DEVE TRADUZIR AS VARIAÇÕES DO PATRIMÔNIO DE CADA 

ENTE DO MUNICÍPIO E SUA CONSOLIDAÇÃO, DEMONSTRANDO SUA EVOLUÇÃO A CADA 

EXERCÍCIO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O DEMONSTRATIVO APRESENTARÁ EM SEPARADO A SITUAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO. 

 

 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 

 

ART. 8º - O § 2º, INCISO III, DO ART. 4º DA LRF, QUE TRATA DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO, ESTABELECE TAMBÉM, QUE OS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS QUE 

INTEGRAM O REFERIDO PATRIMÔNIO, DEVEM SER REAPLICADOS EM DESPESAS DE CAPITAL, 

SALVO SE DESTINADA POR LEI AOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, GERAL OU PRÓPRIO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS. O DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 

COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS - DEVE ESTABELECER DE ONDE FORAM OBTIDOS OS RECURSOS E 

ONDE FORAM APLICADOS. 

 

 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS 

 

ART. 9º - EM RAZÃO DO QUE ESTÁ ESTABELECIDO NO § 2º, INCISO IV, ALÍNEA "A", DO ART. 4º, DA 

LRF, O ANEXO DE METAS FISCAIS INTEGRANTE DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO, 

DEVERÁ CONTER A AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS, NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS. O DEMONSTRATIVO VI - RECEITAS E 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS - SEGUINDO O MODELO DA PORTARIA STN Nº 389 DE 14 DE 

JUNHO DE 2018 E 8ª EDIÇÃO DO MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - 

MCASP, ESTABELECE UM COMPARATIVO DE RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS, 

TERMINANDO POR APURAR O RESULTADO PREVIDENCIÁRIO E A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

DO RPPS. 
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

 

ART. 10 - CONFORME ESTABELECIDO NO § 2º, INCISO V, DO ART. 4º, DA LRF, O ANEXO DE METAS 

FISCAIS DEVERÁ CONTER UM DEMONSTRATIVO QUE INDIQUE A NATUREZA DA RENÚNCIA FISCAL 

E SUA COMPENSAÇÃO, DE MANEIRA A NÃO PROPICIAR DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS.  

 

§ 1º - A RENÚNCIA COMPREENDE INCENTIVOS FISCAIS, ANISTIA, REMISSÃO, SUBSÍDIO, CRÉDITO 

PRESUMIDO, CONCESSÃO DE ISENÇÃO, ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA OU MODIFICAÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO E OUTROS BENEFÍCIOS QUE CORRESPONDAM A TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 

§ 2º - A COMPENSAÇÃO SERÁ ACOMPANHADA DE MEDIDAS PROVENIENTES DO AUMENTO DA 

RECEITA, ELEVAÇÃO DE ALÍQUOTAS, AMPLIAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO, MAJORAÇÃO OU 

CRIAÇÃO DE TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO. 

  

 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

 

ART. 11 - O ART. 17 DA LRF CONSIDERA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO A DESPESA 

CORRENTE DERIVADA DE LEI, MEDIDA PROVISÓRIA OU ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO QUE 

FIXEM PARA O ENTE OBRIGAÇÃO LEGAL DE SUA EXECUÇÃO POR UM PERÍODO SUPERIOR A DOIS 

EXERCÍCIOS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS DE 

CARÁTER CONTINUADO - DESTINA-SE A PERMITIR POSSÍVEL INCLUSÃO DE EVENTUAIS 

PROGRAMAS, PROJETOS OU ATIVIDADES QUE VENHAM CARACTERIZAR A CRIAÇÃO DE DESPESAS 

DE CARÁTER CONTINUADO. 

 

 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, 

RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS 

 

ART. 12 - O § 2º, INCISO II, DO ART. 4º, DA LRF, DETERMINA QUE O DEMONSTRATIVO DE METAS 

ANUAIS SEJA INSTRUÍDO COM MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO QUE JUSTIFIQUEM OS 

RESULTADOS PRETENDIDOS, COMPARANDO-AS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES, E EVIDENCIANDO A CONSISTÊNCIA DELAS COM AS PREMISSAS E OS OBJETIVOS DA 

POLÍTICA ECONÔMICA NACIONAL. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - DE CONFORMIDADE COM A PORTARIA STN Nº 389 DE 14 DE JUNHO DE 2018 

E 8ª EDIÇÃO DO MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - MCASP, A BASE DE 

DADOS DA RECEITA E DA DESPESA CONSTITUI-SE DOS VALORES ARRECADADOS NA RECEITA 
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REALIZADA E NA DESPESA EXECUTADA NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES E DAS PREVISÕES 

PARA 2020, 2021 E 2022. 

 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO 

 

ART. 13 - A FINALIDADE DO CONCEITO DE RESULTADO PRIMÁRIO É INDICAR SE OS NÍVEIS DE 

GASTOS ORÇAMENTÁRIOS SÃO COMPATÍVEIS COM SUA ARRECADAÇÃO, OU SEJA, SE AS RECEITAS 

NÃO-FINANCEIRAS SÃO CAPAZES DE SUPORTAR AS DESPESAS NÃO-FINANCEIRAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CÁLCULO DA META DE RESULTADO PRIMÁRIO DEVERÁ OBEDECER À 

METODOLOGIA ESTABELECIDA PELO GOVERNO FEDERAL, ATRAVÉS DAS PORTARIAS EXPEDIDAS 

PELA STN - SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, E ÀS NORMAS DA CONTABILIDADE PÚBLICA. 

 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL 

 

 

ART. 14 - O CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL DEVERÁ OBEDECER A METODOLOGIA 

DETERMINADA PELO GOVERNO FEDERAL, COM REGULAMENTAÇÃO PELA STN. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL DEVERÁ LEVAR 

EM CONTA A DÍVIDA CONSOLIDADA, DA QUAL DEVERÁ SER DEDUZIDO O ATIVO DISPONÍVEL, 

MAIS HAVERES FINANCEIROS MENOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS, QUE RESULTARÁ NA 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA, QUE SOMADA ÀS RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES E DEDUZIDOS OS 

PASSIVOS RECONHECIDOS, RESULTARÁ NA DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA. 

 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

 

 

ART. 15 - DÍVIDA PÚBLICA É O MONTANTE DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO ENTE DA 

FEDERAÇÃO. ESTA SERÁ REPRESENTADA PELA EMISSÃO DE TÍTULOS, OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E 

PRECATÓRIOS JUDICIAIS.    

 

PARÁGRAFO ÚNICO - UTILIZA A BASE DE DADOS DE BALANÇOS E BALANCETES PARA SUA 

ELABORAÇÃO, CONSTITUÍDA DOS VALORES APURADOS NOS EXERCÍCIOS ANTERIORES E DA 

PROJEÇÃO DOS VALORES PARA 2020, 2021 E 2022.   

 

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

    

ART. 16 - AS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2020 SERÃO DEFINIDAS E DEMONSTRADAS NO PLANO PLURIANUAL DE 2018 A 

2021, COMPATÍVEIS COM OS OBJETIVOS E NORMAS ESTABELECIDAS NESTA LEI. 
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§ 1º - OS RECURSOS ESTIMADOS NA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2020 SERÃO DESTINADOS, 

PREFERENCIALMENTE, PARA AS PRIORIDADES E METAS ESTABELECIDAS NOS ANEXOS DO PLANO 

PLURIANUAL, NÃO SE CONSTITUINDO, TODAVIA, EM LIMITE À PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS. 

 

§ 2º - NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2020, O PODER EXECUTIVO PODERÁ 

AUMENTAR OU DIMINUIR AS METAS FÍSICAS ESTABELECIDAS NESTA LEI, A FIM DE 

COMPATIBILIZAR A DESPESA ORÇADA À RECEITA ESTIMADA, DE FORMA A PRESERVAR O 

EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS. 

 

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

ART. 17 - O ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 ABRANGERÁ OS PODERES 

LEGISLATIVO E EXECUTIVO, INCLUINDO NESTE AS AUTARQUIAS MUNICIPAIS, E SERÁ 

ESTRUTURADO EM CONFORMIDADE COM A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ESTABELECIDA EM 

CADA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

 

ART. 18 - A LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2020 EVIDENCIARÁ AS RECEITAS E DESPESAS DE CADA 

UMA DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E GESTORAS, ESPECIFICANDO AQUELES VÍNCULOS A 

FUNDOS, AUTARQUIAS, E AOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL, DESDOBRADAS 

AS DESPESAS POR FUNÇÃO, SUB-FUNÇÃO, PROGRAMA, PROJETO, ATIVIDADE OU OPERAÇÕES 

ESPECIAIS E, QUANTO À SUA NATUREZA, POR CATEGORIA ECONÔMICA, GRUPO DE NATUREZA DE 

DESPESA E MODALIDADE DE APLICAÇÃO, TUDO EM CONFORMIDADE COM AS PORTARIAS SOF/STN 

Nº. 42/1999 E Nº. 163/2001 E ALTERAÇÕES POSTERIORES, AS QUAIS DEVERÃO ESTAR ANEXADOS 

OS ANEXOS EXIGIDOS NAS PORTARIAS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL - STN. 

 

ART. 19 - A MENSAGEM DE ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE QUE TRATA O 

ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I DA LEI 4.320/1964, CONTERÁ TODOS OS ANEXOS EXIGIDOS 

NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 

 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

 

ART. 20 - O ORÇAMENTO PARA EXERCÍCIO DE 2020 OBEDECERÁ, ENTRE OUTROS, AO PRINCÍPIO 

DA TRANSPARÊNCIA E DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS, ABRANGENDO OS PODERES 

LEGISLATIVO E EXECUTIVO (ARTS. 1º, § 1º 4º I, "A" E 48 LRF). 

 

ART. 21 - OS ESTUDOS PARA DEFINIÇÃO DOS ORÇAMENTOS DA RECEITA PARA 2020 DEVERÃO 

OBSERVAR OS EFEITOS DA ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, INCENTIVOS FISCAIS 

AUTORIZADOS, A INFLAÇÃO DO PERÍODO, O CRESCIMENTO ECONÔMICO, A AMPLIAÇÃO DA BASE 

DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS E A SUA EVOLUÇÃO NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS E A PROJEÇÃO 

PARA OS DOIS SEGUINTES (ART. 12 DA LRF). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - ATÉ 30 DIAS ANTES DO PRAZO PARA ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

ORÇAMENTÁRIA AO PODER LEGISLATIVO, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COLOCARÁ À 
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DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL E DO MINISTÉRIO PÚBLICO, OS ESTUDOS E AS ESTIMATIVAS 

DE RECEITAS PARA EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES E AS RESPECTIVAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

(ART. 12, § 3º DA LRF). 

 

ART. 22 - O PODER LEGISLATIVO E AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

ENCAMINHARÃO AO PODER EXECUTIVO SUAS PROPOSTAS PARCIAIS ATÉ O DIA 10 DE SETEMBRO 

DE 2019, PARA CONSOLIDAÇÃO AO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, EM CONFORMIDADE À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000 (LEGISLATIVO), ÀS LEGISLAÇÕES RESPECTIVAS A CADA 

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E, NO QUE COUBER, À LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 

101/2000. 

 

ART. 23 - NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO, VERIFICADO QUE O COMPORTAMENTO DA RECEITA 

PODERÁ AFETAR O CUMPRIMENTO DAS METAS DE RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL, OS 

PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO, DE FORMA PROPORCIONAL AS SUAS DOTAÇÕES E 

OBSERVADAS A FONTE DE RECURSOS, ADOTARÃO O MECANISMO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHOS E 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NOS MONTANTES NECESSÁRIOS, PARA AS DOTAÇÕES ABAIXO 

(ART. 9º DA LRF): 

 

I  - PROJETOS OU ATIVIDADES VINCULADAS A RECURSOS ORIUNDOS DE 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS; 

II  - OBRAS EM GERAL, DESDE QUE AINDA NÃO INICIADAS; 

III  - DOTAÇÃO PARA COMBUSTÍVEIS, OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E AGRICULTURA; E 

IV  - DOTAÇÃO PARA MATERIAL DE CONSUMO E OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DAS 

DIVERSAS ATIVIDADES.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - NA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS BIMESTRAIS DE 

ARRECADAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO OU NÃO DO MECANISMO DA LIMITAÇÃO DE EMPENHO E 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA, SERÁ CONSIDERADO AINDA O RESULTADO FINANCEIRO APURADO 

NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR, EM CADA FONTE DE RECURSOS. 

 

ART. 24 - AS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO EM RELAÇÃO À RECEITA 

CORRENTE LÍQUIDA, PODERÃO SER PROGRAMADAS PARA 2020, DESDE QUE SEJA FEITA 

ALTERAÇÃO A ESTA LEI ANTERIOR À DATA DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

PARA 2020, E SE DEMONSTRE EM ANEXO ESPECÍFICO (ART. 4º, § 2º, INCISO V DA LRF). 

 

ART. 25 - CONSTITUEM RISCOS FISCAIS CAPAZES DE AFETAR O EQUILÍBRIO DAS CONTAS 

PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, AQUELES CONSTANTES DO ANEXO PRÓPRIO DESTA LEI (ART. 4º, § 3º DA 

LRF).  

 

§ 1º - OS RISCOS FISCAIS, CASO SE CONCRETIZE, SERÃO ATENDIDOS COM RECURSOS DA RESERVA 

DE CONTINGÊNCIA E TAMBÉM, SE HOUVER DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DO SUPERÁVIT 

FINANCEIRO DO EXERCÍCIO DE 2019. 

  

§ 2º - SENDO ESTES RECURSOS INSUFICIENTES, O EXECUTIVO MUNICIPAL ENCAMINHARA PROJETO 
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DE LEI À CÂMARA MUNICIPAL, PROPONDO ANULAÇÃO DE RECURSOS ORDINÁRIOS ALOCADOS 

PARA OUTRAS DOTAÇÕES NÃO COMPROMETIDAS. 

 

ART. 26 - O ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2020 DESTINARÁ RECURSOS PARA A RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA, NÃO INFERIORES A 0,3% DAS RECEITAS CORRENTES LÍQUIDAS PREVISTAS. (ART. 

5º, III DA LRF). 

 

§ 1º - OS RECURSOS DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA SERÃO DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 

PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS E EVENTOS FISCAIS IMPREVISTOS, OBTENÇÃO DE 

RESULTADO PRIMÁRIO POSITIVO SE FOR O CASO, E TAMBÉM PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 

ADICIONAIS SUPLEMENTARES CONFORME DISPOSTO NA PORTARIA MPO Nº 42/1999, ART. 5º E 

PORTARIA STN Nº 163/2001, ART. 8º (ART. 5º III, "B" DA LRF). 

 

§ 2º - OS RECURSOS DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA DESTINADOS A RISCOS FISCAIS, CASO ESTES 

NÃO SE CONCRETIZEM ATÉ O DIA 15 DE SETEMBRO DE 2020, PODERÃO SER UTILIZADOS POR ATO 

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

SUPLEMENTARES DE DOTAÇÕES QUE SE TORNARAM INSUFICIENTES. 

  

ART. 27 - OS INVESTIMENTOS COM DURAÇÃO SUPERIOR A 12 MESES SÓ CONSTARÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL SE CONTEMPLADOS NO PLANO PLURIANUAL (ART. 5º, § 5º DA LRF). 

 

ART. 28 - O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ESTABELECERÁ ATÉ 30 DIAS APÓS A 

PUBLICAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DAS RECEITAS E 

DESPESAS E O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO MENSAL PARA AS UNIDADES GESTORAS, SE FOR O 

CASO (ART. 8º DA LRF). 

 

ART. 29 - OS PROJETOS E ATIVIDADES PRIORIZADOS NA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2020 COM 

DOTAÇÕES VINCULADAS E FONTES DE RECURSOS ORIUNDOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS, 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO, ALIENAÇÃO DE BENS E OUTRAS EXTRAORDINÁRIAS, SÓ SERÃO 

EXECUTADOS E UTILIZADOS A QUALQUER TÍTULO, SE OCORRER OU ESTIVER GARANTIDO O SEU 

INGRESSO NO FLUXO DE CAIXA, RESPEITADO AINDA O MONTANTE INGRESSADO OU GARANTIDO 

(ART. 8º, § PARÁGRAFO ÚNICO E 50, I DA LRF). 

 

ART. 30 - A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL ÀS ENTIDADES 

PRIVADAS/OSC BENEFICIARÁ SOMENTE AQUELAS DE CARÁTER EDUCATIVO, ASSISTENCIAL, 

RECREATIVO, CULTURAL, ESPORTIVO, DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E VOLTADAS PARA O 

FORTALECIMENTO DO ASSOCIATIVISMO MUNICIPAL E DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO EM LEI 

(ART. 4º, I, "F" E 26 DA LRF). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - AS ENTIDADES BENEFICIADAS COM RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL 

DEVERÃO PRESTAR CONTAS NO PRAZO DE 70 DIAS, CONTADOS DO RECEBIMENTO DO RECURSO, 

NA FORMA ESTABELECIDA DECRETO MUNICIPAL 005/2017 E PELA LEI FEDERAL 13.019/2014.  
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ART. 31 - O PODER EXECUTIVO PODERÁ REALIZAR TERMO DE COLABORAÇÃO OU FOMENTO COM 

AS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS, RECONHECIDAS DE UTILIDADE PÚBLICA, QUE VISEM À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCACIONAL, ESPORTIVO E 

RECREATIVO, DESDE QUE ELABOREM PRESTAÇÕES DE CONTAS DE CADA PARCELA DE RECURSOS 

RECEBIDOS E ESTEJAM EM DIA COM OS FISCOS FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL E TRABALHISTA. 

 

§ 1º - OS REPASSES SERÃO CONCEDIDOS CONFORME ESTABELECIDO NO TERMO DE COLABORAÇÃO 

OU FOMENTO FIRMADO ENTRE AS PARTES. 

 

 § 2º - SOMENTE SERÁ CONCEDIDO NOVO REPASSE APÓS PRESTAÇÃO DE CONTAS DO REPASSE 

ANTERIOR, APROVAÇÃO CONFORME TRÂMITE DEFINIDO NO DECRETO 005/2017 (ART. 57, 59 E 

60). 

 

ART. 32 - OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO E DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA DE QUE TRATA O ART. 16, ITENS I E II 

DA LRF DEVERÃO SER INSERIDOS NO PROCESSO QUE ABRIGA OS AUTOS DA LICITAÇÃO OU SUA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - PARA EFEITO DO DISPOSTO NO ART. 16, § 3º DA LRF, SÃO CONSIDERADAS 

DESPESAS IRRELEVANTES, AQUELAS DECORRENTES DA CRIAÇÃO, EXPANSÃO OU 

APERFEIÇOAMENTO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL QUE ACARRETE AUMENTO DA DESPESA, CUJO 

MONTANTE NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, EM CADA EVENTO, NÃO EXCEDA AO VALOR 

LIMITE PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO, FIXADO NO ITEM I DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666/1993, 

DEVIDAMENTE ATUALIZADO (ART. 16, § 3º DA LRF). 

 

ART. 33 - AS OBRAS EM ANDAMENTO E A CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO TERÃO 

PRIORIDADE SOBRE PROJETOS NOVOS NA ALOCAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, SALVO 

PROJETOS PROGRAMADOS COM RECURSOS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA E OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO (ART. 45 DA LRF).  

    

ART. 34 - NENHUMA OBRA NOVA PODERÁ SER INICIADA QUANDO A SUA IMPLANTAÇÃO IMPLICAR 

EM PREJUÍZO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE PROJETOS EM EXECUÇÃO, RESSALVADAS 

AQUELAS EM QUE OS RECURSOS TENHAM DESTINAÇÃO ESPECÍFICA. 

 

ART. 35 - DESPESAS DE COMPETÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO SÓ SERÃO ASSUMIDAS 

PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL QUANDO FIRMADOS CONVÊNIOS, ACORDOS OU AJUSTES E 

PREVISTOS RECURSOS NA LEI ORÇAMENTÁRIA (ART. 62 DA LRF). 

 

ART. 36 - A PREVISÃO DAS RECEITAS E A FIXAÇÃO DAS DESPESAS SERÃO ORÇADAS PARA 2020 A 

PREÇOS CORRENTES. 

 

ART. 37 - A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DA DESPESA OBEDECERÁ, DENTRO DE CADA PROJETO, 

ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAIS, A DOTAÇÃO FIXADA PARA CADA GRUPO DE NATUREZA DE 
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DESPESA/MODALIDADE DE APLICAÇÃO, COM APROPRIAÇÃO DOS GASTOS NOS RESPECTIVOS 

ELEMENTOS DE QUE TRATA A PORTARIA STN Nº 163/2001. 

 

§ 1º - O PODER EXECUTIVO, LEGISLATIVO E AUTARQUIAS MUNICIPAIS PODERÃO, MEDIANTE 

DECRETO DO PODER EXECUTIVO, TRANSPOR, REMANEJAR, TRANSFERIR  OU  UTILIZAR,  TOTAL  

OU  PARCIALMENTE,  AS  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  APROVADAS  NA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  DE  

2020  E  EM  SEUS  CRÉDITOS  ADICIONAIS,  EM  DECORRÊNCIA  DE  EXTINÇÃO,  

TRANSFORMAÇÃO, TRANSFERÊNCIA,  INCORPORAÇÃO  OU  DESMEMBRAMENTO  DE  ÓRGÃOS  E  

ENTIDADES,  BEM  COMO  DE  ALTERAÇÕES  DE  SUAS  COMPETÊNCIAS  OU ATRIBUIÇÕES, 

MANTIDA A ESTRUTURA PROGRAMÁTICA, EXPRESSA POR CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO. 

 

§ 2º - AS MODIFICAÇÕES A QUE SE REFERE O INCISO ANTERIOR TAMBÉM PODERÃO OCORRER ATÉ 

O LIMITE DE NOVENTA E CINCO POR CENTO DO VALOR DAS DESPESAS FIXADAS, OS QUAIS 

DEVERÃO SER ABERTOS MEDIANTE DECRETO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CONFORME ART. 

42 E 43 DA LEI FEDERAL 4.320/64. 

 

ART. 38 - DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2020, SE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

FOR AUTORIZADO POR LEI, PODERÁ INCLUIR NOVOS PROJETOS, ATIVIDADES OU OPERAÇÕES 

ESPECIAIS NO ORÇAMENTO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E/OU GESTORAS, NA FORMA DE 

CRÉDITO ESPECIAL, DESDE QUE SE ENQUADRE NAS PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2020 

(ART. 167, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

 

ART. 39 - O CONTROLE DE CUSTOS DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO PODER PÚBLICO 

MUNICIPAL, OBEDECERÁ AO ESTABELECIDO NO ART. 50, § 3º DA LRF. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO - OS CUSTOS SERÃO APURADOS ATRAVÉS DE OPERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, 

TOMANDO-SE POR BASE AS METAS FISCAIS PREVISTAS NAS PLANILHAS DAS DESPESAS E NAS 

METAS FÍSICAS REALIZADAS E APURADAS AO FINAL DO EXERCÍCIO (ART. 4º, "E" DA LRF). 

 

ART. 40 - OS PROGRAMAS PRIORIZADOS POR ESTA LEI E CONTEMPLADOS NO PLANO PLURIANUAL, 

QUE INTEGRAREM A LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2020 SERÃO OBJETO DE AVALIAÇÃO PERMANENTE 

PELOS RESPONSÁVEIS, DE MODO A ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DOS SEUS OBJETIVOS, 

CORRIGIR DESVIOS E AVALIAR SEUS CUSTOS E CUMPRIMENTO DAS METAS FÍSICAS 

ESTABELECIDAS (ART. 4º, I, "E" DA LRF). 

 

ART. 41 - O MUNICÍPIO APLICARÁ, NO MÍNIMO, 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DAS RECEITAS 

RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, NOS TERMOS 

DO ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 15% (QUINZE POR CENTO) NA SAÚDE, NOS TERMOS 

DA EMENDA CONSTITUCIONAL 29/2000. 

 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

ART. 42 - A LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2020 PODERÁ CONTER AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO PARA ATENDIMENTO ÀS DESPESAS DE CAPITAL, OBSERVADO O 
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LIMITE DE ENDIVIDAMENTO DE ATÉ 50% DAS RECEITAS CORRENTES LÍQUIDAS APURADAS ATÉ O 

FINAL DO SEMESTRE ANTERIOR A ASSINATURA DO CONTRATO, NA FORMA ESTABELECIDA NA LRF 

(ART. 30, 31 E 32). 

 

ART. 43 - A CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO EM LEI 

ESPECÍFICA (ART. 32, PARÁGRAFO ÚNICO DA LRF). 

 

 ART. 44 - ULTRAPASSADO O LIMITE DE ENDIVIDAMENTO DEFINIDO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

E ENQUANTO PERDURAR O EXCESSO, O PODER EXECUTIVO OBTERÁ RESULTADO PRIMÁRIO 

NECESSÁRIO ATRAVÉS DA LIMITAÇÃO DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (ART. 31, § 

1°, II DA LRF). 

 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

 

ART. 45 - O EXECUTIVO E O LEGISLATIVO MUNICIPAL, MEDIANTE LEI AUTORIZATIVA, PODERÃO 

EM 2020, CRIAR CARGOS E FUNÇÕES, ALTERAR A ESTRUTURA DE CARREIRA, CORRIGIR OU 

AUMENTAR A REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES, CONCEDER VANTAGENS, ADMITIR PESSOAL 

APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO OU CARÁTER TEMPORÁRIO NA FORMA DE LEI, OBSERVADOS 

OS LIMITES E AS REGRAS DA LRF (ART. 169, § 1º, II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - OS RECURSOS PARA AS DESPESAS DECORRENTES DESTES ATOS DEVERÃO 

ESTAR PREVISTOS NA LEI DE ORÇAMENTO PARA 2020. 

 

ART. 46 - RESSALVADA A HIPÓTESE DO INCISO X DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL DE CADA UM DOS PODERES EM 2020, EXECUTIVO E LEGISLATIVO, 

NÃO EXCEDERÁ, EM PERCENTUAL DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, OS LIMITES PRUDENCIAIS DE 

51,30% E DE 5,70% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, RESPECTIVAMENTE.     

 

ART. 47 - NOS CASOS DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA, DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 

DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

PODERÁ AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS PELOS SERVIDORES, QUANDO AS 

DESPESAS COM PESSOAL NÃO EXCEDEREM A 95% DO LIMITE ESTABELECIDO NO ART. 20, III DA 

LRF (ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, V DA LRF). 

 

ART. 48 - O EXECUTIVO MUNICIPAL ADOTARÁ AS SEGUINTES MEDIDAS PARA REDUZIR AS 

DESPESAS COM PESSOAL, CASO ELAS ULTRAPASSEM OS LIMITES ESTABELECIDOS NA LRF (ART. 19 

E 20 DA LRF): 

 

I  - ELIMINAÇÃO DE VANTAGENS CONCEDIDAS A SERVIDORES; 

II  - ELIMINAÇÃO DAS DESPESAS COM HORAS-EXTRAS; 

III  - EXONERAÇÃO DE SERVIDORES OCUPANTES DE CARGO EM COMISSÃO; 

IV  - DEMISSÃO DE SERVIDORES ADMITIDOS EM CARÁTER TEMPORÁRIO. 
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ART. 49 - PARA EFEITO DESTA LEI E REGISTROS CONTÁBEIS, ENTENDE-SE COMO TERCEIRIZAÇÃO 

DE MÃO-DE-OBRA REFERENTE SUBSTITUIÇÃO DE SERVIDORES DE QUE TRATA O ART. 18, § 1º DA 

LRF, A CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA CUJAS ATIVIDADES OU FUNÇÕES GUARDEM RELAÇÃO 

COM ATIVIDADES OU FUNÇÕES PREVISTAS NO PLANO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, OU AINDA, ATIVIDADES PRÓPRIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, DESDE 

QUE, EM AMBOS OS CASOS, NÃO HAJA UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS DE 

PROPRIEDADE DO CONTRATADO OU DE TERCEIROS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - QUANDO A CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ENVOLVER TAMBÉM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS OU UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROPRIEDADE DO 

CONTRATADO OU DE TERCEIROS, POR NÃO CARACTERIZAR SUBSTITUIÇÃO DE SERVIDORES, A 

DESPESA SERÁ CLASSIFICADA EM OUTROS ELEMENTOS DE DESPESA QUE NÃO O "34 - OUTRAS 

DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO". 

   

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

ART. 50 - O EXECUTIVO MUNICIPAL, QUANDO AUTORIZADO EM LEI, PODERÁ CONCEDER OU 

AMPLIAR BENEFÍCIO FISCAL DE NATUREZA TRIBUTÁRIA, COM VISTAS A ESTIMULAR O 

CRESCIMENTO ECONÔMICO, A GERAÇÃO DE EMPREGOS E RENDA, OU BENEFICIAR 

CONTRIBUINTES INTEGRANTES DE CLASSES MENOS FAVORECIDAS, DEVENDO ESSES BENEFÍCIOS 

SER CONSIDERADOS NO CÁLCULO DO ORÇAMENTO DA RECEITA E SER OBJETO DE ESTUDOS DO 

SEU IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO NO EXERCÍCIO EM QUE INICIAR SUA VIGÊNCIA E 

NOS DOIS SUBSEQUENTES (ART. 14 DA LRF). 

 

ART. 51 - OS TRIBUTOS LANÇADOS E NÃO ARRECADADOS, INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, CUJOS 

CUSTOS PARA COBRANÇA SEJAM SUPERIORES AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PODERÃO SER 

CANCELADOS, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO EM LEI, NÃO SE CONSTITUINDO COMO RENÚNCIA DE 

RECEITA (ART. 14 § 3º DA LRF). 

 

ART. 52 - OS TRIBUTOS, CUJO RECOLHIMENTO PODERÁ SER EFETUADO EM PARCELAS, SERÃO 

CORRIGIDOS MONETARIAMENTE SEGUNDO A VARIAÇÃO ESTABELECIDA PELO IGPM - FGV. 

 

ART. 53 - O ATO QUE CONCEDER OU AMPLIAR INCENTIVO, ISENÇÃO OU BENEFÍCIO DE NATUREZA 

TRIBUTÁRIA OU FINANCEIRA CONSTANTE DO ORÇAMENTO DA RECEITA, SOMENTE ENTRARÁ EM 

VIGOR APÓS ADOÇÃO DE MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO (ART. 14, § 2º DA LRF). 

 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ART. 54 - O EXECUTIVO MUNICIPAL ENVIARÁ A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA À CÂMARA 

MUNICIPAL ATÉ O DIA 31 DE OUTUBRO DE 2019, PRAZO ESTABELECIDO NA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO, QUE A APRECIARÁ E A DEVOLVERÁ PARA SANÇÃO ATÉ O ENCERRAMENTO DO 

PERÍODO LEGISLATIVO ANUAL. 
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§ 1º - A CÂMARA MUNICIPAL NÃO ENTRARÁ EM RECESSO ENQUANTO NÃO CUMPRIR O DISPOSTO 

NO "CAPUT" DESTE ARTIGO. 

 

§ 2° - SE O PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA FOR REJEITADO INTEGRAL OU PARCIALMENTE PELO 

LEGISLATIVO, FICARÁ O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A EXECUTAR A PROPOSTA 

ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO DA PROPOSTA REJEITADA. 

 

§ 3º - SE O PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL NÃO FOR ENCAMINHADO À SANÇÃO ATÉ O 

INÍCIO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, FICA O EXECUTIVO MUNICIPAL AUTORIZADO A 

EXECUTAR A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA NA FORMA ORIGINAL, ATÉ A SANÇÃO DA RESPECTIVA 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 

 

ART. 55 - SERÃO CONSIDERADAS LEGAIS AS DESPESAS COM MULTAS E JUROS PELO EVENTUAL 

ATRASO NO PAGAMENTO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS, MOTIVADOS POR INSUFICIÊNCIA DE 

TESOURARIA. 

 

ART. 56 - OS CRÉDITOS ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS, ABERTOS NOS ÚLTIMOS QUATRO MESES 

DO EXERCÍCIO, PODERÃO SER REABERTOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE, POR ATO DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. 

 

ART. 57 - O EXECUTIVO MUNICIPAL ESTÁ AUTORIZADO A ASSINAR CONVÊNIOS COM O GOVERNO 

FEDERAL E ESTADUAL, ATRAVÉS DE SEUS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, 

PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE COMPETÊNCIA OU NÃO DO MUNICÍPIO.  

 

ART. 58 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.  

 

ART. 59 - REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 

    
 

Divino de São Lourenço/ES, em 08 de novembro de 2019. 

 

 

 

ELEARDO APARÍCIO COSTA BRASIL 

Prefeito Municipal 

 

 

 
Publicado no saguão da Prefeitura Municipal no oitavo 

dia do mês de novembro do ano de dois mil e 
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André Chambella Silva Lopes 
Procurador Geral do Município 
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